
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.268.172 - 
MS (2018/0068789-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : ANTONIO AUGUSTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEIWES WILLIAM BOSSON NANTES  - MS010903 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABANDONO DE 
POSTO MILITAR. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. O acórdão embargado foi claro ao afirmar que o fato foi 
praticado quando já em vigor a Lei n. 12.234/2010, o que impede 
o reconhecimento de termo inicial com data anterior à da denúncia 
ou queixa. Logo, considerando que não se passaram dois anos 
entre o recebimento da denúncia (15/2/2017) e a prolação da 
sentença (23/6/2017), não há que se falar em prescrição.
2. A irresignação do embargante se resume ao seu mero 
inconformismo com o resultado do julgado, que lhe foi 
desfavorável. Não há nenhum fundamento que justifique a 
oposição dos embargos de declaração, os quais se prestam apenas 
a sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade do julgado, 
e não a reapreciar a causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, rejeitar 

os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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